MOÇÃO Nº 116, DE 2017

A Portaria do Ministério do Trabalho nº 1.129, de 13 de outubro de 2017, dispõe sobre os conceitos de “trabalho forçado”, “jornada exaustiva”, “condições degradantes” e “condições análogas à de escravo” para fins de concessão de seguro-desemprego ao trabalhador que venha a ser resgatado em fiscalização do Ministério do Trabalho, nos termos do artigo 2º-C da Lei Federal nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990, bem como altera dispositivos da Portaria Interministerial do Ministério do Trabalho e Previdência Social e do Ministério das Mulheres, da Igualdade Racial, da Juventude e dos Direitos Humanos nº 4, de 11 de maio de 2016.

Incontáveis vozes se levantaram contra a portaria. 


Em nota conjunta, a Associação Nacional dos Magistrados da Justiça do Trabalho (ANAMATRA), a Associação Nacional dos Procuradores do Trabalho (ANPT), a Associação Brasileira dos Advogados Trabalhistas (ABRAT), o Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais do Trabalho (SINAIT) e a Associação Nacional dos Procuradores da República (ANPR) afirmam:

“A Portaria nº 1.129/2017, a pretexto de regular a concessão do seguro-desemprego a trabalhadores resgatados em situação de trabalho escravo e a inclusão do nome de empregadores flagrados explorando o trabalho escravo na chamada lista suja, redefiniu ilegalmente o conceito de trabalho em condições análogas às de escravo, promovendo reducionismo semântico incompatível com a redação do art. 149/CP [Código Penal] e criando uma série de dificuldades administrativas para a prevenção, a fiscalização e a punição dessa chaga social que envergonha o país.” (“Nota pública”, out. 2017, disponível em <https://www.anamatra.org.br/files/Nota-Pblica_ANAMATRA-ANPT-ANPR-ABRAT-SINAIT_portaria-1129-3.docx.pdf>.)


Flávia Piovesan – Professora Doutora da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, que chefiava a Secretaria Nacional de Cidadania, do Ministério dos Direitos Humanos, na época da publicação do ato normativo em tela – reagiu:

“Fiquei perplexa e surpresa com a publicação da portaria. Na condição de secretária nacional da Cidadania e sobretudo na condição de presidente da Conatrae (Comissão Nacional para a Erradicação do Trabalho Escravo), queria expressar minha profunda preocupação com essa portaria porque ela simboliza retrocessos inaceitáveis na luta pela prevenção, erradicação e fiscalização do trabalho escravo. Lamentavelmente, fomos todos aqui da Conatrae e da secretaria surpreendidos.


“Sobre a minha avaliação, em primeiro lugar, a portaria viola frontalmente a Constituição, viola a legislação nacional, o artigo 149 do Código Penal, e os tratados de direitos humanos ratificados pelo Brasil, sobretudo os tratados da OIT (Organização Internacional do Trabalho).


“Pela legislação penal brasileira, o trabalho escravo avilta a dignidade humana. E aí que é importante ter inclusive alusão à jornada exaustiva e condições degradantes. São componentes que a nossa legislação prevê, e a portaria vai na contramão e reduz drasticamente o alcance conceitual de trabalho escravo. Ou seja, o trabalho forçado só vai ser caracterizado se houver cerceamento da liberdade.


“Não bastando isso, uma segunda preocupação é esvaziar a autonomia dos auditores fiscais, que têm agora que atuar acompanhados da polícia.” (BBC Brasil, Mariana Schreiber, “Secretária de Temer diz que mudança no combate ao trabalho escravo é ‘retrocesso inaceitável’”, 17 out. 2017, disponível em < http://www.bbc.com/portuguese/brasil-41660080>.)


André Ramos Tavares, Professor Titular da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo, elaborou um parecer sobre a portaria (“Opinião jurídica”, São Paulo, 20 out. 2017, disponível em <https://jornalggn.com.br/sites/default/files/documentos/parecer_portaria_1.129_2017.pdf>). O parecer conclui:

“(i) O afrouxamento dos conceitos correlatos ao de trabalho escravo, promovido na recente Portaria do Ministério do Trabalho e Emprego, gera uma situação de permissividade às odiosas práticas contemporâneas de escravidão. No atual momento histórico, o principal método de exploração do trabalho em regime de neoescravidão consiste em extrair benefícios máximos e abusivos da condição de miserabilidade econômica e social de certos cidadãos, independentemente de coação ou restrição da liberdade de ir e vir. As inovações anacrônicas da Portaria para a atuação fiscalizatória e repressiva do Estado representam um retrocesso na política de combate ao trabalho escravo, incompatível com a Constituição de 1988.

“(ii) A Constituição do Brasil impõe ao Estado a proteção do bem jurídico ‘trabalho digno’. A legislação penal criminaliza figuras relativas à escravidão, praticada em formatos ‘contemporâneos’ de exploração abusiva, atendendo a um chamado constitucional expresso e direto. No entanto, a Portaria em análise, neste ponto, diferentemente, fica aquém da proteção constitucionalmente exigida ao bem jurídico, promovendo o inverso, ou seja, a Portaria finda por certificar como trabalho digno algumas formas constitucionalmente inaceitáveis e socialmente ignóbeis de exploração do ser humano.” (Obra citada, p. 1.)

No encerramento de seu parecer, Tavares acrescenta:


“Estamos diante de uma hedionda Portaria, que destrói múltiplas bases civilizatórias do Estado Constitucional de Direito em vigor, especialmente atentando contra o interesse nacional do desenvolvimento pleno de nossa sociedade. Nela vai demonstrado o mais absoluto desprezo com a cidadania. Não pode subsistir, como ato írrito e nulo que é.” (Obra citada, p. 13.)


Além de tudo, tramita no Supremo Tribunal Federal a Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) nº 489, do Distrito Federal, em que se pede o reconhecimento da inconstitucionalidade da Portaria do Ministério do Trabalho nº 1.129, de 13 de outubro de 2017. Em sede cautelar, a Ministra Rosa Weber deferiu liminarmente, ad referendum do Plenário, o requerimento de suspensão da eficácia da portaria até o julgamento do mérito da ação. Na decisão cautelar, a Ministra assentou:

“Tenho por suficientemente evidenciado, pois, pelo menos em juízo preliminar, que o art. 1º da Portaria do Ministério do Trabalho nº 1.129/2017, ao restringir indevidamente o conceito de ‘redução à condição análoga a escravo’, vulnera princípios basilares da Constituição, sonega proteção adequada e suficiente a direitos fundamentais nela assegurados e promove desalinho em relação a compromissos internacionais de caráter supralegal assumidos pelo Brasil e que moldaram o conteúdo desses direitos.” (ADPF 489 MC/DF, julgamento em 23 out. 2017, pp. 18-19.)
Declarou, ainda, que “a Portaria do Ministério do Trabalho nº 1.129/2017 tem como provável efeito prático a ampliação do lapso temporal durante o qual ainda persistirá aberta no Brasil a chaga do trabalho escravo” (obra citada, p. 19).

Portanto, em vista da relevância e do interesse público de que a matéria se reveste,

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO protesta contra a Portaria do Ministério do Trabalho nº 1.129, de 13 de outubro de 2017, que – sob o manto da reconceituação das expressões “trabalho forçado”, “jornada exaustiva”, “condição degradante” e “condição análoga à de escravo” – produziu, ao arrepio da Constituição Federal e da legislação penal, embaraços gravemente anacrônicos à prevenção, à fiscalização e à repressão contra o trabalho escravo no País, e apela para o Excelentíssimo Senhor Presidente da República, a fim de que determine ao Ministério do Trabalho a imediata revogação do ato normativo referido.
Sala das Sessões, em 21/12/2017.
a) Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais
